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• P r e v i e n e s e c o n toda d i s t i n c i ó n e n e l a r t i c u l o p r i m e r o de e l l a „ q u e 
' " s d e l i t o s m i l i t a r e s y c u a n t o s o t r o s s e h a n c o n o c i d o h a s t a a h o r a e n 
C o n s e j o d e g u e r r a , s e r í l n j u z g a d o s e n e l m i s i n o s i n n o v e d a d ; y l o s c o ­
m a n d a n t e s g e n e r a l e s d e p r o v i n c i a e j e r c e r á n l a s f a c u l t a d e s q u e p o r 
0 r d e n a n z a h a n e j e r c i d o e n e s t o s c a s o s l o s c a p i t a n e s g e n e r a l e s . " E n e l 
, e g u ¡ d o s e o r d e n a : „ q u e e n d e l i t o s c o m u n e s d e o n d u l e s y p u n t o s 
c o n t e n c i o s o s e n q u e h a n c o n o c i d o e n p r i m e r a i n s t a n c i a l o s c a p i t a n e s 
K e n e r a l e s , c o n o c e r á n t a m b i é n e n p r i m e r a i n s t a n c i a l o s c o m a n d a n t e s 
S c n e r a l e s d e l a r e s p e c t i v a p r o v i n c i a , c o n a p e l a c i ó n p a r a e l d e l a 
•"as i . i m e d i a t a , s e g ' i n l a d i v i s i ó n q u e h a d e h a c e r s e . " E n el q u i n t o 
g e d i s p o n e : , , q u e l a s t e r c e r a s i n s t a n c i a s p o r p u n t o g e n e r a l s e r á n d e l 
t r i b u n a l e s p e c i a l d e g u e r r a y m a r i n a . * ' 

A peBar d e l a c l a r i d a d c o n q u e e s t á n d e m a r c a d o s c s t n s p r o c e ­
d i m i e n t o s j u d i c i a l e s d e p r i m e r o , s e g u n d o y t e r c e r o r d e n , h a q u e r i d o 
la d e s g r a c i a q u e p o r m a l a d i r e c c i ó n ó p o r o t r o s p a r t i c n l a r e s m o t i v o s , 
los l i t i g a n t e s e s t r a v i e n e s t o s c o n d u c t o s i n t e r p o n i e n d o a p e l a c i o n e s i n ­
d i s t i n t a m e n t e d e l o s c o m a n d a n t e s g e n e r a l e s ó j u e c e s d e p r i m e r a i n s ­
t a n c i a , p a r a e l t r i b u n a l s u p r e m o d e l a g u e r r a y m a r i n a ; y c o m o q n i e -
r a q u e e n l a a d m i s i ó n d e e s t o s r e c u r s o s ee v e r s e n i n t e r e s e s d e d e r e ­
c h o s qne c o b r a n l o s s u b a l t e r n o s p o r l a s a c t u a c i o n e s , q u e d a n i n c u l p a ­
b l e m e n t e c o m p r o m e t i d o s l o s s e ñ o r e s p r e s i d e n t e y v o c a l e s q u e l o c o m ­
p o n e n , p o r q u e á c o n s e c u e n c i a d e l p r i m e r r e c l a m o d e l q u e j o s o p i d e n 
los a u t o s a l a c o m a n d a n c i a g e n e r a l q u e l o s h a r a d i c a d o , y o m i t i e n d o 
el p a s o d e l a s e g u n d a i n s t a n c i a q n e d e b i a f o r m a l i z n r la p a r t e a n t e 
t i j u e z s u p e r i o r s e ñ a l a d o p o r l a l e y , c o n l i n n n n s n s u l t e r i o r e s f u n c i o ­
n e s r e s e r v a d a s p r e c i s a m e n t e p a r a l a s t e r c e r a s i n s t a n c i a s . 

D e e s t a i n v e r s i ó n d e l o r d e n l e g a l r e s u l t a n m n y g r a v e s p e r j u i ­
c i o s en l a a d m i n i s t r a c i ó n d e j u s t i c i a , q n e t r a t ó de a r r e g l a r c o n a c i e r ­
to la c i t a d a l e y d e 15 de s e t i e m b r e , n a c i e n d o l a d e b i d a s e p a r a c i ó n 
d e j u e z i n f e r i o r ó d e p r i m e r a i n s t n n e i a , d e s u p e r i o r ó d e s e g u n d a , y 
de s u p r e m o ó d e t e r c e r a , q u e e s c u a n d o d e b i a p r o c e d e r e l t r i b u n a l 
de la g u e r r a ; p e r o p r i v a r d e l a s s e g u n d a s i n s t a n c i a s á l o s c o m a n d a n ­
tes g e n e r a l e s de l a s m a s i n m e d i a t a s p r o v i n c i a s , e s á t o d a s l u c e s u n a 
i n f r a c c i ó n n o t o r i a d e l a r e f e r i d a l e y r e g l a m e n t a r i a , y d e c l a r a t o r i a d e 
l a s f a c u l t a d e s d e c a d a u n i d e l a s a u t o r i d a d e s m i l i t a r e s e n s u r e s p e c ­
t i v o l u g a r y g r a d o ; y e s t a p r á c t i c a n o p u e d e l l e v a r s e a d e l a n t e p o r -
qne l a r e p e t i c i ó n d e a c t o s n o b a s t a p a r a d e r o g a r los e s t a b l e c i m i e n t o s 
qne d i m a n a n de un c u e r p o s o b e r a n o l e g i s l a t i v o . 

L a d i v i s i ó n de d o s s a l a s d e l t r i b u n a l d e la g u e r r a , n a d a p r u e ­
ba c o n t r a la m e n c i o n a d a l e y ; a n t e s p o r e l c o n t r a r i o a c r e d i t a l a d i s ­
c r e t a p r e v i s i ó n con que d i s p u s o que l o s d e l i t o s p u r a m e n t e m i l i t a r e s 
de c o n s e j o de g u e r r a o r d i n a r i o 6 de o f i c i a l e s g e n e r a l e s , fuesen j u a ­
g a d o s en l a f o r m a antes a c o s t u m b r a d a ; y e s t e e s p u n t u a l m e n t e e l c a ­
so e n qne se c o n c e d e n 3 d i c h o t r i b u n a l s u p r e m o l a s s e g u n d a s i n s t a n ­
c ias que deben verse en a n a sala y las s u p l i c a c i o n e s en o t r a , p a r a 
que h a y a tres s e n t e n c i a s . 

C o n mas c l a r i d a d . C n a n d o los s o l d a d o s , cabos ó s a r g e n t o s s o n 
C o n d e n a d o s p o r el c o n s e j o de g u e r r a o r d i n a r i o a p e n a s g r a v e s por a b a n ­
dono de g u a r d i a , i n s u l t o a s u p e r i o r e s , i n s u b o r d i n a c i ó n , & c , y los c o ­
m a n d a n t e s g e n e r a l e s no se c o n f o r m a n con la s e n t e n c i a , deben dar 
c n e n t a al p r e s i d e n t e del t r i b u n a l de g u e r r a , c o n f o r m e á la c i r c u l a r de 
2 3 de n o v i e m b r e ú l t imo ; y en tonces t ienen los reos l a s e g u n d a ins tan-



del coronel graduado D. N ¡comedcs Callejo, y en otras. 
Pero no deben cquivacarse esta clase de delitos puramente Hit 

litares, bien detallados en el articulo primero de la ley de 15 de se 
liembre, con los delitos comunes y puntos contenciosos del orden C 

¡>ara las apelaciones ó segúnTas instancias la comandancia general ma» 
inmediata a la que conoció de la primera, y reservando para el ci>-
nocimiento de la tercera al supremo tribuaal de la guerra, como en-
presamente se halla prevenido en el artículo quinto. 

No podrá citarse otra ley posterior que derogue tan terminan-
Ies prevenciones, porqae la de 4 de setiembre del año próesimo pa­
sado únicamente se contrajo á declnrar, que ni por la de 9 de octu­
bre de 812, ni por otra alguna, estaban prohibidos los jaeces superio­
res de pedir y llamar los autos en casos de apelación di; los juzga­
dos respectivos, de cuya sentencia se apelare, bien fuesen iuterlocu-
torias ó diñnitivas, debiéndose arreglar a estas aclaraciones el tribu­
nal supletorio de la guerra en los casos que le ocurriesen; que es de­
cir, cuando por tercera instancia se presentasen las partes quejándo­
se de las providencias dictadas por el juez de la segunda; mas no pa­
ra que generalmente procediese llamando los autos radicados ante el 
juez inferior de la primera, porque esto seria trastornar el orden le-
gal dejando ilusoria la citada ley de 15 de setiembre que quiso guar­
dar el debido honor y consideración á todas las autoridades que men­
ciona. 

Además de esto no se advierte que esa ley de 4 de setiembre 
hablase una sola palabra de la anterior de 15 del misino mes, y me­
nos, que la derogase con la espresion que requiere el derecho, por­
que los asuntos de ambas son disímbolos y tienen objetos muy diver­
sos que bien pueden combinarse sin contrariedad alguna: demostrán­
dose con estas reflecsiones estar en todo su vigor y fuerza la precita­
da ley de 15 de setiembre, y que no deben confundirse los delitos 
puramente militares de que trata el artículo primero, con los comu­
nes y puntos contenciosos bien demarcados en el segundo. 

Esta calificación tan sencilla bien puede hacerse desde los prin­
cipios sin gravamen alguno de las partes, con un decreto en que se 
prevenga, que el apelante ocurra al tribunal señalado por la ley, 
siempre que el asunto se verse sobre delitos comunes ó pontos con­
tenciosos, porque esta idea la debe dar la misma narración de los 
hechos del recurso, sin necesidad de otro tramite. ¡Ojalá y los seño­
res presidente y ministros de dicho tribunal de la guerra se penetren 
de estas verdades, pues con una sola providencia evitarían en tiempo 
oportuno, gastos, dilaciones y otros perjuicios muy notables, que con 
diticultad se reparan, admitiéndose lisa y llanamente toda clase de 
apelaciones de los jueces militares de primera instancia! 

También he notado mocha variedad en la inteligencia del artícu­
lo cuarto de la citada ley de 15 de setiembre, ,,cuando eceptua de la 
jurisdicción militar las testamentarías de los individuos del ejército, 
tanto en lo contencioso como en lo económico, quedando sujetas en lo 
de adelante á la jurisdicción ordinaria:" y digo esto porque he teni­
do á la vista un espediente promovido por la señora condesa viuda de 
Miravalle en esta comandancia general, como heredera de la mitad 
de los bienes vinculados, derechos y acciones pertenecientes al difun­
to su hijo, conde del mismo título, contra el teniente coronel D. Lo­
renzo Serrano, marido de Doña María Merced Trebuestro y Gasa60-



. 5-
"i «obre que la e n t r e g u e la mi tad de 4.000 ps . anua le s que d i s f r n t a -
a d icho conde c o m o poseedor de la pens ión de A n d r a d e M o c t e z u -
a> fundada por v i a de m a y o r a z g o , que cohra por e n t e r o S e r r a n o . 

» L a única p r o v i d e n c i a que d ictó el j u e z de p r i m e r a i n s t a n c i a 
U e la de mandar cor r iese t ras lado con Ser rano de lo p r i n c i p a l d e l 

"curso, y q u e s e secuestrase la mitad de d icha renta por las j o i c i o -
8 8 8 r a zones que esposo la c o n d e s a ; y en tal es tado se presentó a q u e l 

ape lac ión al tr ibunal supremo de la g u e r r a , qu ien p i d i ó los a u -
1 0 8 al c o m a n d a n t e genera l y los pasó á los f iscales mi l i tar y t o g a d o , 
"•'"yos concep tos a u n q u e esp l i cados ron distintos p r inc ip io s , v i enen .1 
" ' " f o r m a r s e en el de que por tratar la condesa de tes tamentar ia y p a r -
jicion de h e r e n c i a , deh ia ocur r i r á la j u r i s d i c c i ó n o r d i n a r i a , por es tar 
J j n l i i d a la mi l i tar de l c o n o c i m i e n t o de estos puntos , a l e g a n d o p a r a 
£! l u el d e c r e t e de 9 de f ebrero de 793, la rea l o r d e n de 5 de no ­
viembre de 817, y ú l t i m a m e n t e e l r e f e r ido a r t í c u l o cuar to de la l e y 
n e 15 de s e t i e m b r e d e 823. 

L a e q u i v o c a c i ó n con q n e han p roced ido estos señores min is t ros 
, 8 notoria . L a c o n d e s a es ú n i c a , esc los i va y n e c e s a r i a h e r e d e r a d e su 
" ' Jo el d i funto c o n d e , quien fa l l ec ió in tes tado , y por lo m i s m o ni a n « 
* la j u r i s d i c c i ó n ord inar ia ni an te la mi l i tar p u e d e r a d i c a r s e u n a 
estamentaria i m a g i n a r i a , p o r q u e no hubo tes tament i f a c c i ó n , q u e e » 

¡•osa m u y d i ve r sa en d e r e c h o de s n e c e d e r ó heredar ab intes tato . M e ­
ro8 podrá dec i rse con v e r d a d que p r o m u e v e un j u i c i o de par t i c ión de 
J í r e o c i a , porque s iendo e l l a c o m o se ha d i c h o , la ú n i c a y n e c e s a r i a 
" e redera , no hab ía m o t i v o de d i v i s ión con otros coherederos ó l e g a -
>ar'°¡S p o r q u e las l e y e s l a hacen p r o p i e t a r i a l e g i t i m a d e la to ta l idad 

U e d icha herenc ia que no ten ia neces idad de p a r t i r , p o r q u e n o h a y 
"tros interesados leg í t imos q u e pnedan concurr i r con e l l a . 

P u e s si en e l caso de que h a b l a m o s ni h a y t e s tamentar i a d e l 
Conde de M i r a v a l l e ni par t i c ión de la he renc ia en que ú n i c a m e n t e le 
|"<¡ced¡ó su m a d r e , ¿3 q u é v i e n e el dec re to de 93, la r e a l o r d e n d e 
* * ' y el a r t í c u l o cuar to de la l e y de 823, que e spresa y s e ñ a l a d a ­
mente se contraen a las tes tamentar ias de los mi l i tares y p a r t i c i o n e s 
" e herencias? E s t o es ed i f i car sin c imientos y hacer una a p l i c a c i ó n 
"•"y contrar ia á los casos par t i cu lares que t ienen c o n o c i d a s reg las p a -

su dec i s ión ; y si fuera l ícito es te modo de d iscurr ir j a m á s habr ía 
P"nlo fijo en la admin i s t rac ión de j u s t i c i a , y la a rb i t ra r i edad y no 
'as l e y e s dec id i r ían toda d i spu ta . 

L a acc ión que ha p r o m o v i d o la condesa es de m u y d is t inta e s ­
pec ie , p o r q u e es persona l , c o n o c i d a entre los j u r i s t a s con el n o m b r e 
n e g t > l i o r u m gestorum, por e l c a a s í contra to q u e c e l e b r ó S e r r a n o con 
* ' l a desde que se casó con su h i j a , t omando á su cargo l a c o b r a n ­
za de d icha pens ión , con not ic ia del m o d o y m a n e r a con qne se h a -
¡j'an conduc ido en lo p r i v a d o p a r a este a s u n t o , q u e hab ía v a r i a d o 
"o aspec to por la n u e v a l e y de supres ión de m a y o r a z g o s y f a l l e c i ­
miento del c o n d e , l eg i t imo poseedor del de A n d r a d e M o c t e z u m a p o r 
dec larac ión de la a u d i e n c i a de 3 de j u n i o de 807, hecha á f a v o r del 
''.!" pr imogéni to en su teoso baron i l , por se r de l o r d e n r e g u l a r l a 
•nodación. 

t Q >í t iene q n e v e r esta d e m a n d a tan b ien p u e s t a a n t e e l j u e z 
"Mura l del a forado S e r r a n o , con la figurada tes tamentar ia de l c o n d e , 
c ° n la par t i c ión de u n a herenc ia ind i v i s ib le por su n a t u r a l e z a , q u e 
Pertenece ú n i c a m e n t e á la c o n d e s a , y con el j u i c i o d e p r o p i e d a d de l 
J i n c u l o de A n d r a d e M o c t e z u m a , que s igue con s e p a r a c i ó n la c a s a 

conde en la a u d i e n c i a con las h i j a s na tura l e s d e D . P e d r o M o c -
" ^ a m a , que no son partes en e l p r e s e n t e plei to? 



A q u e l l a pretende qne asi c o m o cobra Serrano con su jec ión i 
q u e declarase la aud ienc ia , loa 4.00J p s . anua les , asi también la en* 
t regüe la mitad de esta can t idad , q u e d a n d o su jeta a iguales resulta ' ; 
porque cuando mur ió el c o n d e , legit imo poseedor de d i c h a renta, ">e 
después de la publ icac ión de la l e y n u e v a sobre m a y o r a z g o s . 

P a r a que no se a t r ibuya á impostura el falso supuesto sobre qne 
lian estr ivado los pedimentos f iscales, podré decir : que el mil i lar se 
e sp l i có en 8 de enero últ imo en estos términos; „ P o r consiguiente aun­
que los m a y o r a z g o s se hal len supr imidos y queda esceptuada esta P" r* 
te del fuero mil i tar , la declarator ia y part ic iones de herenc ias , cmn° 
estas no provengan de disposición testamentaria de los misinos rain-
tares , subsisten en sn fuerza y v igor , part icularmente en este cas» e ° 
que se trata de la herenc ia del conde de M i r a v a l l e , qne no goza»» 
de l p r i v a t i v o , en c u y a sola razón me fundo para ped ir , que se decla­
r e por e l tribunal que es incompetente la autoridad del Sr . coman­
dante genera l para entender en este negocio : : : O t r o si el ar t ícoM 
cuar to del soberano decreto de 15 de set iembre de S23 quita tod* 
d u d a . — J . D . " 

E l togado en 19 del p rop io mes y ano se p r o d u j o de este mu­
d o : , , {De donde , pues , se infiere que los puntos de divis ión de he­
rencias de paisanos, tocan al fuero de guerra? T o d o lo contrario! 
tanto por el soberano decreto de 93, c o m o , y mas particularmente» 
p o r el d o 823, e s tán t a l e s p u n t o s e s e r p l u a d n s de la ju r i sd icc ión mili­
t a r , — P o r t o d o p i d e e l q u e h a b l a & c . — S . " 

E s t o s p a s a j e s c o n v e n c e n h a s t a la e v idenc ia que los dos señores 
fiscales h a n c s t rav iado l a cuest ión , conducidos de las v o c e s genérale» 
q u e s u c u a n en l o s ocursos de la condesa y de Serrano de mayorazgos* 
testamentaría herencia, s i n advert i r que nada de esto es lo litigioso 
ante el comandante genera l , porque ni hay testamentar la del conde n* 
herencia que partir con otros interesados, ni t ampoco j u i c i o de tenu-
ta ó propiedad sobre el m a y o r a z g o d e A n d r a d e M o c t e z u m a , que de­
j a intacto l a condesa para que lo dec ida la aud ienc ia , con las diversas 
personas con quienes al l i l i t iga; pero cuando las pasiones se apoderan 
del corazón humano á med ida de los convenc imientos crece el e m p e ­
ñ o , y á falta de razones suele comprometerse la autoridad y el respe ­
to hasta incidir en el terrible inconveniente de la arbitrar iedad que 
tantos estragos ha causado en el t emplo de A s t r e a . C r e o s inembarg» 
super iores á esta debi l idad a dichos señores ministros, y que l e jos de 
irritarse aprec iarán los discursos á que no pneden negar asenso S'i ta­
lento é instrucción. 

N o es lo mismo la div is ión de los b ienes v incu lados para los 
e fectos que p r e v i e n e la n u e v a l e y de m a y o r a z g o s , que la de nna he­
renc ia habida por otra causa. E n lo pr imero está conforme Serrano 
con la señora condesa á quien reconoce por única heredera de su hi ­
j o el di funto c o n d e , y por esta causa se presentaron ambos de 
conformidad no en la aud ienc ia , sino en el j u z g a d o de letras que fue 
á cargo del Sr. D . Agus t ín L e b r i j a , en el que se pract icaron las d i ­
l igencias conducentes ; y después se compromet ieron por medio de es­
c r i t u r e n los señores D . F ranc i s co Mo l inos del C a m p o y D . J o s é 
I g n a c i o Esp inosa c o m o arbitros juris, arbitradores y amigables com­
ponedores , autor izándoles con las facultades necesarias para que cor ­
tasen y transigiesen todas las desavenenc ias de las partes , en r a z o » 
de la ap l i cac ión que con igualdad debia hacerse á cada n n a de ellas 
d e dichos bienes ecs is tentes , y por consecuenc ia de sus derechos 1 
acciones . 

A v is ta de una obl igac ión tan espresa f u é requer ido Serrana 



7. 
for la señora s-.t madre política repetidas ocasiones, para que octir-
fíese a,ite lis s'ñores arbitros 3 contestar sobre el ponió déla pen-
s'on de Andrade Mortezoma, que tumbien debió sujetarse á su juicio 
e ° V rt.íd del compromiso; pero so tenaz negativa dio mérito á la de-
tn^.d. que, precedido el juicio de conciliación, se le ha p»eslo, y es» 
ta <s otra poderosa reftei sion que sirve de mas a pojo para fundarla 
JUusdiccion legitima del comandante general en el caso. 

Mas quiero prescindir por nn instante de tan sólidos convenci­
mientos ocurriendo a las comunes disposiciones del derecho, pues es­
tas por si solas son bastantes para que se hubiese negado a Serrano 
desue los principios la ilegal apelación qne interpuso. Ella se con­
trae a un decreto en que se le mandó correr traslado de lo princi­
pal de la demanda de la condesa, y por solo este motivo no puede 
Ser apelable la providencia que reclama Tampoco lo es por el se­
cuestro de la mitad de la renta qne contiene, porque ante el mismo 
juez que la dictó tuvo y tiene espedito, si quiere, el remedio de re­
vocación por contrario imperio, por no ser de aquellas que traen gra­
vamen i reparable por la sentencia definitiva, y también porque de­
bió aguardar la declaración del mismo juez sobre la declinatoria qne 
opuso, y no formalizar un juicio de competencia como lo ha hecho 
sin contar primero con la avenencia ú oposision de la jurisdicción 
ordinaria, porque bien pudo suceder qne esta estuviese conforme con 
las providencias dictadas por el comandante general, sin querer en­
trar en la contienda) y basta que esta no se travase en forma no de­
bió ocurrirse al tribunal autorizado para decidirla. 

Demuestran estas retlecsiones que por notoriedad de hecho y 
de derecho no son aplicables a la disputa de la señora condesa y de 
Serrano, las disposiciones en que han procorado fundar los señores 
fiscales sus pedimentos, y que por ser injusta é ilegal la apelación 
interpuesta por aquel, debe de negársele el recurso sin entrar en otro 
ecsamea de los autos que á su costa deben volverse- .inmediatamente 
H la comandancia general de donde procedieron, para que los conti­
nué según su estado, por tener espedita su jurisdicción: providencia 
que debe esperarse de la acreditada justificación é imparcialidad del 
supremo tribunal de la guerra, como también la de que por punto 
general se digne declarar no se admitan apelaciones de los jueces 
militares de primera instancia contra lo dispuesto por la citada ley 
de 15 de setiembre, conforme con las disposiciones comunes del dere­
cho canónico y civil, que prohiben esta clase de recurBos persaltom, 
omitiendo los grados intermedios. 

México marzo 2 de 1825.—L. B. 

NOTA. 
Ademas de las razones espuestas para demostrar que la ley de 15 de 
setiembre de 823 no esta* derogada por otra alguna posterior con las 
formalidades necesarias, serian incalculables los perjuicios qae con so 
inobservancia se causarían a los militares y aforados residentes ó ve­
cinos de los estados de la federación, porqne estancadas las segundas 
instancias indistintamente en el tribunal supremo de la guerra, se di­
ficultaría este recurso, asi por sus crecidos costos como por la enor-
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me distancia de Sonora, Coahuila, "Yucatán, Darango, Guadalaiara» 
Zacatecas, S. Luis Potosí, Guanajuato, & c „ y quedaría autorizado el 
despotismo, porque muy pocos tendrían proporciones para venir i 
México ó espensar apoderados, para seguir sus pleitos. Esto manifies­
ta la discreción con que ocurrió el soberano congreso á estos incon-
venientes, autorizando en el caso á las comandancias generales nías 
inmediatas para quitar estas trabas y dejar mas cspedita la adminis­
tración de justicia, 


